RESOLUÇÃO nº- CONTROLE INTERNO 001, de 01 de março de 2006.

Estabelece o procedimento para cumprimento dos Art. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101/00 de 04 de maio de 2000), e dá outras providências.

O ASSESSOR DE CONTROLADORIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 196 de 29 de dezembro de 2000, art. 06 inciso XV e art. 07 parágrafo 2°, Decreto 175 de 30 de novembro de 2.001, 

Considerando-se a necessidade do cumprimento do principio da legalidade;

RESOLVE: 

1) As requisições de pedido de licitação deverão ser encaminhadas Departamento de Administração e Suprimentos onde será feito o orçamento prévio, a verificação de disponibilidade de dotação orçamentária e a disponibilidade de recursos financeiros, para posterior assinatura do ordenador da despesa ficando assim autorizada a abertura do procedimento administrativo.
2) Quando a lei exigir, deverá ser entregue junto com a requisição os documentos que estão previstos no art. 16, e verificada as condições dos art. 16, 17 da Lei Federal 101/00 de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, citados abaixo (modelo em anexo):
“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado”. 
3) Fica responsável pela elaboração da estima de impacto orçamentário-financeiro o setor requisitante da despesa, ou seja, o secretário que requisitar ou assinar o ato que der origem a uma despesa citada no Artigo 16, I da LRF (anexo I).
4) Fica responsável pela elaboração da declaração descrita no inciso II do artigo 16 da lei 101/00 aqui citada, o ordenador da despesa (anexo II).
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, em 23 de Fevereiro de 2006; 136o ano de Fundação; 71o ano de Emancipação Política.
Thomaz H. N. Campregher

Assessor de Controladoria.

ANEXO I

MODELO DE ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA GERAÇÃO DE DESPESA OU ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÃO. (ART 16 E 17 DA LRF).

PROCESSO DE GERAÇÃO DE DESPESA OU ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÃO

1.1 – ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINACEIRO EM R$:
	EVENTO
	2006
	2006
	2007
	2007
	2008
	2008

	
	ORÇ.
	FIN.
	ORÇ.
	FIN.
	ORÇ.
	FIN.

	CONSTRUÇÃO DO POSTO DE SAÚDE XX 
	60.000,00
	60.000,00
	
	
	
	

	MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
	20.000,00
	
	
	
	
	

	CUSTO OPERACIONAL
	53.000,00
	53.200,00
	106.400,00
	106.400,00
	106.400,00
	106.400,00

	TOTAL
	133.000,00
	133.000,00
	106.400,00
	106.400,00
	106.400,00
	106.400,00


1.2 – PREMISSAS E METODOLOGIA DE CÁLCULO

A) A Unidade de Saúde será construída no bairro X e atenderá uma demanda mensal de 900 procedimentos médico-odontológicos, beneficiando de imediato cerca de 600 famílias.
B) A Unidade de Saúde, entrará em funcionamento a partir de julho de 2006 com:

- 02 médicos – 20 horas/semana

- 01 dentista -20 horas/semana

- 01 enfermeiro – 40 horas/semana
- 01 Auxiliar de enfermagem  – 40 horas/semana

- 01 Agente administrativo - – 40 horas/semana

- 01 Auxiliar de Serviços Gerais – – 40 horas/semana.

2- METODOLOGIA DE CÁLCULO

2.1- A Unidade de Saúde, para ser funcional, necessita de uma sala de espera, três salas para consultório, sala para pequenas cirurgias, um gabinete odontológico, etc, com área de 120m2. Necessita dos equipamentos _________________________ e mobiliários __________________. Custo total da construção aproximadamente = R$ 60.000,00, custo dos equipamentos = R$ 15.000,00 e custo mobiliário R$ 5.000,00. TOTAL R$ 80.000,00.
GASTOS MENSAIS COM PESSOAL

	CARGOS
	N°
	VENCIMENTO
	TOTAL
	ENCARGOS SOCIAIS
	TOTAL

	Médicos

	02
	1.000,00
	2.000,00
	600,00
	2.600,00

	Dentista
	01
	1.000,00
	1.000,00
	300,00
	1.300,00

	Enfermeiro
	01
	700,00
	700,00
	210,00
	910,00

	Auxiliar de Enfermagem
	01
	500,00
	500,00
	150,00
	650,00

	Agente administrativo
	01
	400,00
	400,00
	120,00
	520,00

	Auxiliar de Serviços Gerais
	01
	180,00
	180,00
	54,00
	234,00

	TOTAL
	07
	
	4780,00
	1434,00
	6.214,00


Encargos sóciais = Previdência + 1/12 de 13° salário e 1/12 do abono de férias.
GASTOS ANUAIS COM O NOVO POSTO DE SAÚDE EM R$ 1,00

	Especificação
	Gastos Mensais
	2006
	2007
	2008

	Pessoal
	6.214
	37.284
	74.568
	74.568

	Água, luz,telefone
	300
	1.800
	3.600
	3.600

	Material de expediente.
	150
	900
	1.800
	1.800

	Material Médico
	500
	3.000
	6.000
	6.000

	Medicamentos
	1.500
	9.000
	18.000
	18.000

	Outros materiais
	200
	1.200
	2.400
	2.400

	TOTAL
	8.864
	53.184
	106.368
	106.368


ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA COM A LOA, LDO E PPA.


Declaro, em cumprimento ao disposto no Artigo 16, II da LRF, que a Criação, expansão ou aperfeiçoamento da Ação Governamental constante deste processo, tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e é compatível com a LDO e o PPA. E por ser verdade, dato e assino a presente declaração.
Timbó, ____/____/_______

Prefeito Municipal
